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Impactos do novo marco legal 
brasileiro na gestão da 

educação municipal 

EDSON FRANCISCO DE ANDRADE* 

o artigo discute os impactos do novo marco legal brasileiro no que concerne à mudança 
do paradigma de gestão da educação municipal. Inicialmente, rememo ramos os avanços e a 
perplexidade quanto ao movimento de reinstituição da democracia no Brasil. Na sequência, 
discutimos o advento do novo marco legal e seus impactos na gestão da educação municipal, 
sobretudo o significado da criação do sistema de ensino no âmbito do poder local. Por fim, 
destacamos a necessidade de contrapartidas dos municípios quanto ao planejamento de suas 
políticas educacionais, em face das novas responsabilidades legais. 
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RESUMEN 
El artículo discute los impactos dei nuevo marco legal brasileIÍo en lo que se refiere a los cambios 
dei paradigma de gestión de la educación municipal. Inicialmente, recordamos los avances y la 
perplejidad en relación aI movimiento de restitución de la democracia en Brasil. A continuación, 
discutimos eI advenimiento del nuevo marco legal y sus impactos en la gestión de la educación 
municipal, en especial eI significado de la creación dei sistema de enseIÍanza en eI âmbito dei 
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poder local. Por último, destacamos la necesidad de contrapartidas de los municipios para la 
planificación de sus políticas educativas, frente a las nuevas responsabilidades legales. 
Palabras clave: Administración de la educación, Ensenanza municipal, políticas educativas. 

ABSTRACT 
1his article discusses the impacts ofBrazil's new law regarding the change of the management 
paradigm of municipal education. Initially, we recall the progress and perplexity resulting 
from the movement of re-establishing democracy in Brazil. Next, we discuss the advent of the 
new legal framework and its impact on the management of municipal education, especially 
the significance of the creation of a local education system. Finally, we stress the necessity for 
municipalities to play their role regarding the planning of their educational policies in light of 
their new legal responsibilities. 

Keywords: Education management, Municipal teaching system, Educational policies. 

160 • Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 22, n. 48, p. 159-182, jan./abr. 2011 







































tando-se a área e/ou setor de atuação (professor, pessoal de apoio como secretários 
de escola, serviço geral, merendeiras etc.). 

Há também a colocação de que se faz necessário a elaboração e difusão do orça­
mento financeiro contendo as receitas e despesas em conformidade com o desenho 
do plano, informação que corresponde à indicação das fontes disponíveis e adicio­
nais que irão assegurar a viabilidade das metas e ações planejadas. Pode-se afirmar 
que o processo que envolve a elaboração do Plano Municipal de Educação (desde a 
diagnose até a apresentação do cronograma e orçamento financeiro) reforça tanto a 
exigência de intencionalidade e coerência no que diz respeito à correlação entre prio­
ridades e capacidade de resposta às demandas educacionais, quanto a necessidade de 
colaboração entre os entes federativos no que concerne à gestão do sistema de ensi­
no, uma vez que se faz necessário cumprir as prerrogativas dispostas na organização 
da educação nacional, buscando, sobretudo, a garantia do acesso e permanência dos 
alunos em todos os níveis e modalidades da educação básica. É, sobretudo, por esta 
razão que o caráter sistêmico na gestão educacional pressupõe não somente a mera 
divisão de responsabilidades, mas também o acompanhamento do cumprimento 
das atividades de competência de cada esfera de poder, por meio da participação dos 
sujeitos sociais que compartilham dos processos educativos. 
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